PARECER No 1664, DE 2016
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 877, DE 2016
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende Altera as Leis nº 9.533, de 1997, que institui o Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo, e nº 10.016, de 1998, que institui o Fundo de Aval.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 1 emenda.
O projeto, então, foi distribuído às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Posteriormente, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
DO PROJETO

Na qualidade de relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a competência para a apresentação de projetos dessa natureza é exclusiva do Poder Executivo, por se tratar, eminentemente, de matéria de gestão administrativa, a teor do que dispõe o artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual.

Sob outro prisma, o aludido projeto tem por finalidade tratar de fundos especiais, que, segundo previsto no art. 71 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, constituem “(...) o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação” e depende de autorização legislativa para a sua instituição (art. 167, IX, da Constituição Federal).

Como se sabe, a citada lei estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, e indubitavelmente o projeto analisado tem natureza de matéria financeira.

Especificamente sob este aspecto, a interpretação sistemática das normas constitucionais leva à conclusão de que este projeto deve ser de iniciativa exclusiva do Governador, pois além de dependerem de autorização legislativa, os fundos devem estar compreendidos na lei orçamentária anual, cuja iniciativa também é dele.

Assim, cabe ao chefe do Poder Executivo o exercício da direção superior da Administração Estadual, inclusive no que tange à decisão sobre a destinação dos recursos públicos, que também é manifestada pela regulamentação de um fundo especial.

Dessa forma, a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, inciso II, 21, inciso III, e 47, inciso II, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

No mérito, o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa, pois, relativamente ao Fundo de Investimento de Crédito Produtivo Popular, será incluída mais uma fonte de recursos financeiros para este, qual seja, o aporte, para o caso de pessoas jurídicas que destinem dinheiro ao fundo com o intuito de atingir finalidade prevista em seus próprios atos constitutivos. 

No que tange ao Fundo de Aval, a intenção é incluir entre seus beneficiários os microempreendedores individuais, já que estes se mostram agentes de especial relevância para a dinamização da economia paulista, com geração de emprego e renda.
Dessa forma, o projeto deve ser aprovado por seus inestimáveis méritos.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.
DA EMENDA
A Emenda n° 1 propõe a inclusão de parágrafo único ao artigo 1º, para determinar que seja publicado balanço anual que discrimine os aportes e doações recebidos, o nome do responsável e sua finalidade, relativamente ao Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular.

Quanto à emenda em referência, é reconhecida a relevância dos critérios de transparência na Administração Pública, inexistindo quaisquer óbices à sua aprovação.
Por conseguinte, a Emenda nº 1 deve ser aprovada.

CONCLUSÃO

Em síntese, o projeto, bem como sua emenda, deve ser aprovado, por inexistirem óbices de natureza legal, constitucional ou jurídica, por ser de extrema relevância e inegável interesse público, e por não haver empecilho de natureza financeira. 
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 877, de 2016, bem como da emenda de nº 1.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e à emenda nº 1.
Sala das Comissões, em  21/12/2016.
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